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1 - INTRODUÇÃO

Trata-se de Avaliação de Controles Internos em Nível de Entidade e de Atividades
realizada na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, devendo
observar as diretrizes constantes no Plano de Avaliação de Controles Internos  Exercício
2019, e as diretrizes estabelecidas na Ordem de Serviço nº 0119/2019, expedida pelo
Secretário Controlador-Geral do Estado.

O objetivo da avaliação é apresentar um diagnóstico acerca do funcionamento, estrutura
e segurança dos controles internos, buscando identificar as fragilidades existentes e em
que nível estas afetam o alcance dos objetivos organizacionais, indicando as ações
necessárias para aperfeiçoar os processos administrativos e fortalecer a gestão do
Órgão/Entidade.

A partir do resultado deste trabalho devem ser elaborados, pela unidade avaliada,
Planos de Providências de Controle Interno  PPCI, cujas ações propostas em resposta
as recomendações emitidas, terão sua implementação monitorada por equipes
especializadas da Controladoria Geral do Estado - CGE.
 
O desenvolvimento deste trabalho está alinhado com a missão institucional da CGE que
é o de  Contribuir com a melhoria dos serviços públicos, prestados pelo Poder Executivo
do Estado de Mato Grosso, por meio do aperfeiçoamento dos Sistemas de Controles, da
Conduta dos Servidores e dos Fornecedores, ampliando a Transparência e fomentando

 .o Controle Social
 
Alinha-se também com o propósito de apoiar o controle externo no exercício de sua
missão institucional, uma vez que cópia do presente relatório será encaminhada ao
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE, em cumprimento ao que determina
a Resolução Normativa nº 12, de 04 de julho de 2017, que dispõe sobre os
procedimentos de avaliação dos controles internos do Poder Executivo Estadual e dá
outras providências.
 
Adicionalmente, as avaliações de controles internos fornecem elementos para mapear
riscos e selecionar atividades e processos para o acompanhamento simultâneo e para
realização de ações preventivas de orientação e capacitação no âmbito do Programa  

 , bem como, para subsidiar a elaboração dosCGE Orienta - Estado Integro e Eficaz
planos anuais de auditoria da CGE.
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O presente relatório está dividido nos seguintes capítulos: Metodologia; Identificação das
áreas de riscos e levantamento das atividades; Avaliação dos controles internos; e
Conclusões.
 

2 - METODOLOGIA

Neste trabalho, foram observados os procedimentos e técnicas estabelecidos no Manual
de Auditoria da Controladoria Geral do Estado; o disposto na Resolução Normativa nº
12/2017, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; bem como, as diretrizes
estabelecidas no Plano Anual de Avaliação dos Controles Internos. 

Na execução da avaliação de controles internos a CGE adotou o método Análise 
Problema  Causa, conforme demonstrado na figura abaixo:

   
 

Por este método, busca-se inicialmente realizar a análise dos problemas relacionados a
cada Ponto de Controle (processos, subprocessos, atividades), através de testes de
aderência a normas e procedimentos. Em seguida, procura-se identificar as fontes das
causas dos problemas, a partir da avaliação da estrutura, funcionamento e segurança
dos controles internos. Por fim, são apresentadas as recomendações com a propositura,
de maneira factível, de possíveis soluções, no intuito de combater e/ou mitigar a causa
do problema.

Abaixo apresenta-se o detalhamento de cada uma das etapas da avaliação de controles
internos.
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Análise dos Problemas

Nesta etapa é apresentado o resultado dos testes de aderência a normas e
procedimentos.

Na análise dos problemas, o auditor aplica testes de aderência às normas e aos
procedimentos em relação a cada ponto de controle, mediante aplicação de método
amostral, que consiste na escolha de uma parte dos elementos de uma população
(processos licitatórios, convênios assinados, total de transações bancárias ou contábeis,
servidores lotados em um órgão etc.) de forma que espelhe, com segurança técnica,
todo o universo analisado em relação aos resultados encontrados no trabalho.

Para a avaliação de controles internos, a CGE adotou a Tabela Philips ao nível de
confiança de 95%, conforme apresentada abaixo:

Nesse sentido, as amostras definidas nos diferentes pontos de controle levam em conta
o tamanho das respectivas populações examinadas e têm como parâmetro distribuições
normais com um nível de confiança de 95%.

Isto posto, cada resultado amostral, a partir de sua definição, é então confrontado com
um nível tolerado de erros. Se porventura os resultados avaliados pelos auditores no
decorrer do trabalho ultrapassem os limites preestabelecidos, infere-se que o achado
reflete um problema recorrente não apenas no conjunto de elementos da amostra, mas
em toda a população.Ao responder às questões acerca da aderência a normas e
procedimentos o Auditor apresenta como resultado, o achado (problema detectado), a
descrição da situação encontrada, o critério (fundamentação legal), o efeito
(consequência da diferença constatada pela auditoria entre a situação encontrada e o
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critério), bem como as evidências coletadas para apoiar os achados e as conclusões do
trabalho de auditoria.

 - é a discrepância entre a situação encontrada e o critério de auditoria. OsAchado
achados são fatos significativos, dignos de relato pelo auditor, que serão usados
para responder às questões de auditoria. Ele decorre da comparação da situação
encontrada com o critério e deve ser devidamente comprovado por evidências
juntadas ao relatório.

 (Problema Identificado)  é a situação existente, identificadaSituação Encontrada
e documentada durante a fase de execução da auditoria. Pode ser evidenciada de
diversas formas, dependendo das técnicas de auditoria empregadas.

 - consiste em elemento ou conjunto de elementos comprobatóriosEvidência
suficientes, adequados e pertinentes, obtidos por meio da aplicação das técnicas
de auditoria. Respaldam as constatações e materializam-se em documentos,
levantamentos, fotos, entrevistas etc.

 - indica o estado requerido ou desejado ou a expectativa em relação aCritério
uma situação objeto de auditoria. Reflete como deveria ser a gestão, provendo o
contexto para compreensão dos achados e avaliação das evidências. Trata-se da
legislação, dos regulamentos, das cláusulas contratuais, de convênios e de outros
ajustes, das normas, da jurisprudência, do entendimento doutrinário ou ainda, dos
referenciais aceitos e/ou tecnicamente validados para o objeto sob análise, como
padrões e boas práticas que o auditor compara com a situação encontrada.

 - são as consequências para o órgão/entidade, para o erário ou para aEfeitos
sociedade, resultantes da divergência entre a situação encontrada e o critério. Os
efeitos podem ser reais, ou seja, aqueles efetivamente verificados, ou potenciais
(riscos) aqueles que podem ou não se concretizar em decorrência do achado.

Identificação das Causas

Nesta etapa é apresentado o resultado da análise da estrutura, funcionamento e
segurança dos controles.

Ao responder às questões acerca da estrutura, funcionamento e segurança dos
controles internos, o Auditor deve apresentar como resultado, a causa (vulnerabilidades
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1.  

2.  

que são a razão da diferença entre a situação encontrada e o critério), bem como, as
evidências e análises para apoiar as conclusões sobre as causas raiz dos problemas
detectados

Para se concluir qual é a causa do fato descrito, identifica-se qual o comportamento ou o
fenômeno que, ao ser retirado do contexto (ou inserido, no caso de omissão) da falha
apontada, evitaria que essa ocorresse. A identificação da causa é de fundamental
importância para que a equipe possa posteriormente elaborar as recomendações que
serão dirigidas ao órgão/entidade.

Recomendações

Nesta etapa é proposta a adoção de ações sobre a causa raiz do problema detectado.

As recomendações consistem na definição das providências que deverão ser adotadas
pelo gestor para dirimir as falhas apontadas no relatório. Sua elaboração tem como
propósito eliminar, mitigar e/ou reduzir a(s) causa(s) identificada(s), interrompendo,
consequentemente, a ocorrência de novos problemas.

 

3 - IDENTIFICAÇÕES DAS ÁREAS DE RISCOS E LEVANTAMENTOS DAS
ATIVIDADES

A identificação das áreas de riscos e levantamentos das atividades tem como finalidade
identificar as áreas, processos e objetos de maior materialidade, relevância e risco para
a organização, tanto no nível do Poder Executivo quanto no nível de cada subsistema de
controle, bem como, o levantamento das atividades, objetivos e riscos inerentes aos
objetos identificados.
 
Nesta etapa do trabalho, definem-se os órgãos que serão avaliados, a periodicidade em
que serão avaliados, a intensidade da avaliação a ser aplicada em cada órgão/entidade
e em cada área (subsistema de controle), bem como as atividades (pontos de controle)
que serão objetos da avaliação.
 
Trata-se de etapa preliminar de fundamental importância para o processo de avaliação
dos controles internos. A seleção de objetos está baseada em dois objetivos:

Maximizar o impacto das ações de controle, levando-se em conta a capacidade
operacional da CGE-MT (ISSAI 300/36); e
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2.  Planejar as ações de controle com base em critérios de materialidade, relevância,
risco e oportunidade (Resolução TCU nº 269/2015), reduzindo-se a subjetividade
da escolha dos objetos a serem avaliados.

Dessa forma, a metodologia aplicada visa priorizar a avaliação de objetos que envolvam
maior volume de recursos financeiros, atendam a objetivos mais relevantes para a
sociedade, estejam sujeitos a riscos mais elevados, e cujo controle seja considerado
oportuno em face da viabilidade e dos benefícios de realizar a ação de controle em um
determinado momento.
 
A seleção de objetos a serem submetidos ao processo de avaliação de controles
internos foi realizada mediante a adoção de metodologia estabelecida na Portaria nº
35/2018/CGE/MT e sua aplicação para o Ciclo 2018-2020 pode ser verificada no Plano
de Avaliação de Controles Internos, ambos disponíveis no site:
www.controladoria.mt.gov.br.
 
O trabalho realizado foi sintetizado em uma Matriz de Significância que hierarquiza os
objetos de controle demonstrando o Nível de Significância dos Controles - NSC de cada
Órgão ou Entidade no âmbito do Poder Executivo Estadual.
 
O NSC é o resultado da conjugação de variáveis, critérios e dimensões e representa a
magnitude de um risco em termos de impacto (consequência/efeito) e probabilidade
(possibilidade de ocorrência).
 
Assim, após levantadas as informações de cada variável, relacionada a cada um dos
critérios, esses dados foram conjugados nas perspectivas de impacto e probabilidade,
cujos resultados são apresentados em uma Matriz de Significância, da qual extraiu-se o
recorte em relação ao órgão/entidade objeto dessa avaliação de controle:
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1.  

2.  

3.  

Observe que, em uma escala de zero a cem, onde mais próximo de 100 maior é o risco,
o Nível de Significância do Controle identificado para a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico - SEDEC foi de 10,16. Isso significa que esse
órgão/entidade, quando comparado com o universo de unidades que compõem a
estrutura do Poder Executivo Estadual, tem uma significância para o exercício do
controle de 10,16%. No mesmo sentido é sua a posição de hierarquização. Esse
órgão/entidade ocupa a 16ª posição em um total de 45 órgãos, onde mais próximo de 1
maior a significância para o controle.
 
Uma vez realizada a hierarquização, os órgãos/entidades foram categorizados (curva
ABC) de modo a definir a periodicidade a qual os mesmos serão submetidos a avaliação
de controles internos, conforme abaixo indicado:

Os órgãos/entidades classificados como A terão avaliação com periodicidade
anual;
Os órgãos/entidades classificados como B terão avaliação com periodicidade
bienal;
Os órgãos/entidades classificados como C terão avaliação com periodicidade
trienal.

A categorização define o ciclo de avaliação de controles internos, que constitui uma
rotatividade entre os objetos que compõem o universo de auditoria em determinado
período, de modo a evitar, por um lado a realização de diversas avaliações de controle
interno sobre o mesmo órgão/entidade e, de outro lado, a inexistência de trabalhos sobre
outros objetos associados a um menor nível de significância.
 
Transportando o Nível de Significância do Controle para a curva ABC, o órgão/entidade
obteve a seguinte classificação:
 

 
Vale destacar que os órgãos foram distribuídos na curva ABC da seguinte forma: 10
órgãos classificados como A, (86,54% do orçamento total), 14 órgãos, como B (6,95%
do orçamento total) e 21 órgãos, como C (6.51% do orçamento total). Os dados acerca
do orçamento são referentes ao exercício em que a Matriz de Significância para o Ciclo
de Avaliações 2018-2020 fora construída.
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Observa-se então que a SEDEC, em 16º, tem classificação B na curva ABC, junto com
outros 13 órgãos que somavam 6,95% do orçamento total do Poder Executivo do Estado
de Mato Grosso.
 
Um vez mapeado o risco do órgão/entidade e identificado o nível de significância para o
cada área/subsistema de controle, foi elaborada a matriz de planejamento de auditoria
de avaliação de controles internos, com definição dos pontos de controles a serem
avaliados, bem como a amostra a ser selecionada.
 
Desta forma, com base na seleção de objetos acima exposta, foi realizada a avaliação
de controles internos no órgão/entidade que será apresentada no capítulo seguinte.
 

4 - AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS

Neste capítulo será apresentado o resultado da avaliação dos controles internos
realizada em cada um dos subsistema de controle.

4.1 - SUBSISTEMA - AVALIAÇÃO DE ENTIDADE

A avaliação em nível de entidade permite visualizar em que estágio de implantação dos
sistemas de controles internos administrativos se encontra   a organização como um
todo. Trata-se de avaliação global do sistema com o propósito de verificar se os
controles estão adequadamente concebidos e se funcionam de maneira eficaz.
Refere-se ao diagnostico da presença e do funcionamento de todos os componentes e
elementos da estrutura de controle interno referenciadas no Coso I  Estrutura Integrada
de Controles Internos, do Committee of Sponsoring Organizations of The Treadway

 (Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway).Commission
 
O modelo de referência Coso estabelece ser de responsabilidade da alta- administração
dos órgãos e entidades elaborar e definir os controles necessários para se garantir a
concretização dos objetivos previamente estabelecidos para a instituição. Os objetivos
gerais garantidos pelos controles internos incluem executar as operações de maneira
efetiva, econômica e ética; cumprir leis e regulamentos; resguardar recursos contra
perdas, usos indevidos e danos; e cumprir as obrigações de transparência.
 
Cabe à alta administração o estabelecimento, manutenção, monitoramento e
aperfeiçoamento dos controles internos e a todos funcionários a operacionalização
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desses controles, bem como a identificação e comunicação das deficiências constatadas
às instâncias superiores.
 
A avaliação de controle interno em nível de entidade está dividina nos pontos de controle
adiante relacionados e foi realizada pelo(s) seguinte(s) auditor(es):
Sérgio Antônio Ferreira Paschoal

4.1.1 - Ponto de Controle - Ambiente de Controle

4.1.1.1 - Análise do Problema

O ponto de controle "Ambiente de Controle", denominado Ambiente Interno no modelo
de referência COSO II, compreende o tom da organização e fornece a base, o alicerce
para todos os outros componentes do sistema de controle interno, provendo disciplina e
estrutura e proporcionando a atmosfera na qual os agentes administrativos conduzem
suas atividades e executam suas responsabilidades.

O ambiente de controle abrange: a integridade e os valores éticos da organização; os
parâmetros que a estrutura de governança usa para cumprir com sua responsabilidade
de supervisão; a estrutura organizacional e a atribuição de autoridade e
responsabilidade; o processo para atrair, desenvolver e reter talentos competentes; as
avaliações de desempenho (COSO 2013).

Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou na
identificação das seguintes constatações:

Ausência de Programa Interno de Desenvolvimento de Lideranças e Futuros
Líderes

O órgão não dispõe de Plano de Formação/Desenvolvimento de Lideranças interno, não
obstante a participação de servidores dessa secretaria no Programa Academia de
Líderes ofertado pela Escola de Governo.

As pessoas determinam a capacidade de desempenho de uma organização. Nesse
sentido, as pessoas auxiliam ou impedem o alcance dos objetivos organizacionais (Peter
Drucker, 1992). Ademais, diversos estudos (Salvato, 2018; Helfat et al, 2015) associam
positivamente o capital humano às capacidades dinâmicas necessárias para que uma
organização atinja seus objetivos ainda que diante das recorrentes mudanças no
ambiente de atuação, por isso, um programa sistemático de treinamento e
desenvolvimento de servidores se mostra tão relevante.  
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Em linha com essas ideias, o modelo de excelência do serviço público (GESPÚBLICA)
adota como um dos fundamentos da Gestão Pública Contemporânea o aprendizado
organizacional, o qual é conceituado como: "busca contínua e alcance de novos
patamares de conhecimento, individuais e coletivos, por meio da percepção, reflexão,
avaliação e compartilhamento de informações e experiências."

Inexistência de plano de capacitação

O órgão não dispõe de plano de capacitação com orientações para novos servidores e
treinamento contínuo estruturado com base nas necessidades dos servidores da
SEDEC. Os cursos de capacitação são oferecidos pela Escola de Governo, nas áreas
gerenciais e lideranças.

Apesar de ser importante a participação nos cursos ofertados pela Escola de Governo, o
ideal é que os servidores realizem também capacitações mais específicas afetas as
atividades da própria secretaria, para melhorar o desenvolvimento das atividades dos
servidores baseadas nas atribuições e competências dos setores, tendo em vista o
atingimento dos objetivos estratégicos da Secretaria.

A capacitação e aperfeiçoamento continuados tem como objetivo a eficiência e eficácia
dos trabalhos desenvolvidos, consequentemente, a valorização do servidor, além de
apresentar uma visão sistêmica do lugar que ocupa na secretaria.

Ausência de Política de Formação Gerencial ou Plano de Desenvolvimento de
Competências

O órgão não dispõe de Política de Formação Gerencial ou Plano de Desenvolvimento de
Competências.

Ausência / insuficiência de capacitação dos membros da Unidade Setorial de
Controle Internos

Constatou-se que não existe um plano de capacitação bem definido para os servidores
da Unidade de Controle Interno.

Os treinamentos e capacitações realizados são oferecidos pelo TCE, pela CGU e pela
CGE e referem-se aos sistemas APLIC, Gestão de Pessoas, Fiscal de Obras, PAACI,
Planos de Providência e SIGRA.
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Insuficiência de servidores na Unidade Setorial de Controle Interno

A Unidade Setorial de Controle Interno apresenta em seu quadro apenas uma pessoa (a
gestora da unidade), demonstrando inequivocamente que a quantidade de pessoal está
inadequada. Assim, a unidade encontra dificuldades em dar cumprimento às suas
obrigações.

Estrutura física e tecnológica inadequada ao desenvolvimento das atividades da
Unidade;

A unidade setorial de ouvidoria não dispõe de local reservado para realizar o
atendimento presencial dos usuários dos seus serviços. De forma, que resta prejudicada
a apresentação de demandas pessoalmente, bem como a prestação de esclarecimentos
de maneira a complementar as inserções realizadas pelo canal digital. Ficam
prejudicados o sigilo e a confidencialidade as vezes necessárias.

Regimento Interno desatualizado

Constatou-se que a Estrutura Organizacional da SEDEC foi atualizada por meio do
Decreto n° 1.653, de 03 de setembro de 2018. Entretanto, o Regimento Interno vigente é
datado de 25 de agosto de 2017, e contempla a estrutura estabelecida no Decreto n°
587, de 03 de junho de 2016, restando, assim, desatualizado.

Verifica-se que a secretaria precisou de mais de um ano para editar seu regimento
vigente, mas atualmente já se encontra desatualizado, pois a sua estrutura
organizacional sofreu alterações novamente.

O artigo 7º, do Decreto nº. 1.684, de 10 de outubro de 2018, que dispõe sobre a
regulamentação dos procedimentos para elaboração e atualização de regimento interno ,
determina a obrigatoriedade de atualização do regimento interno a cada nova edição do
decreto de estrutura da entidade bem como nos casos de alteração da sua missão,
competências de unidades ou atribuições de servidores, no prazo máximo de 150 (cento
e cinquenta) dias contados de sua publicação.

O Regimento Interno é o instrumento responsável pela regulamentação das
competências das unidades administrativas que compõe o órgão, tendo por objetivo
fortalecer sua gestão proativa, permitir a identificação e responsabilização de agentes
infratores e proporcionar clareza quanto aos deveres e limites de atuação funcional. Ao
mesmo tempo, evita possíveis arbitrariedades ocasionadas pelo vácuo normativo. Sendo
assim, é um documento de gestão obrigatório e instrumento indispensável para a gestão
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e controle das atividades administrativas, devendo sempre ser mantido atualizado. A
norma desatualizada prejudica o funcionamento regular da entidade e a apuração de
responsabilidades, impactando diretamente nas ações de controle da Administração
Pública.

Ausência de Pesquisa Anual de Clima Organizacional

Após análise documental constatou-se que a SEDEC não realiza pesquisa de clima
organizacional.

O clima organizacional denota a percepção que as pessoas têm da organização em que
trabalham. Ele define o conjunto de satisfações e insatisfações dos membros de uma
organização em determinado período, influenciando diretamente sua motivação e seu
comportamento. Esta percepção pode ser formada por fatores conjunturais externos e
internos à organização e pode ser traduzida por aquilo que as pessoas costumam
chamar de ambiente de trabalho.

Dessa forma, a pesquisa de clima organizacional permite que seja feito um diagnóstico
profissional do nível de satisfação dos servidores de determinada entidade e um
mapeamento da origem de eventuais insatisfações existentes, de forma a apoiar as
futuras ações de gestão de pessoas.

4.1.1.2 - Identificação da(s) Causa(s)

4.1.1.3 - Recomendações

Instituir um plano de capacitação a fim de aperfeiçoar os conhecimentos nas áreas
relacionadas às atividades cotidianas dos servidores da SEDEC, até mesmo da setorial
de controle interno, contemplando inclusive a formação gerencial e o desenvolvimento
de lideranças.

Adequar o quadro de pessoal da Unidade Setorial de Controle Interno em relação ao
quantitativo de servidores, de forma que seja viável à UNISECI o cumprimento de todas
as suas atribuições.

Adequar a estrutura da setorial de ouvidoria de forma a proporcionar os atendimentos
presenciais em local reservado, garantindo acesso desembaraçado.

Atualizar o regimento interno da SEDEC em conformidade com as alterações realizadas
na estrutura organizacional vigente.
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Envidar esforços para realizar anualmente a pesquisa de clima organizacional, tendo em
vista o aperfeiçoamento dos procedimentos e políticas de recursos humanos.

4.1.2 - Ponto de Controle - Atividades de Controle

4.1.2.1 - Análise do Problema

O ponto de controle Atividades de Controle congrega todas as atividades materiais e
formais implementadas pela gestão para assegurar que as respostas aos riscos sejam
executadas com eficácia e que a organização consiga alcançar os objetivos
estabelecidos.

As atividades de controle devem permear toda a organização, em todos os níveis e em
todas as funções, e incluem tanto controles preventivos quanto detectivos.

Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou na
identificação das seguintes constatações:

Concentração de informações relevantes nas mãos de poucas pessoas ou de
pessoas externas ao quadro de agentes administrativos do órgão/entidade

No alcance de sua missão e objetivos-chave, as decisões de maior relevância (estudar,
propor, opinar e decidir sobre o planejamento, as políticas, as diretrizes e estratégias do
desenvolvimento econômico do Estado, nos setores de indústria, comércio, minas e
energia; apreciar e julgar os pedidos de incentivos fiscais e financeiros) são tomadas em
nível colegiado (Conselho Estadual de Desenvolvimento Empresarial - CEDEM,
Conselho Deliberativo dos Programas de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso -
CONDEPRODEMAT).

Detectou-se fragilidade quanto ao equilíbrio na representatividade dos setores público e
privado na composição do CEDEM e do CONDEPRODEMAT, uma vez que a regra
prevista nos normativos que os criaram possibilita o convite de representantes de
setores alheios à Administração Pública para atuarem como conselheiros nas reuniões
deliberativas, em maior número do que os representantes do estado. Esse fato evidencia
risco de conflito de interesse em suas decisões.

4.1.2.2 - Identificação da(s) Causa(s)

4.1.2.3 - Recomendações
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Instituir mecanismos para que os representantes do Poder Público estadual detenham
participação majoritária nas reuniões deliberativas dos conselhos que atuam sobre o
planejamento, as políticas, as diretrizes e estratégias do desenvolvimento econômico do
Estado de Mato Grosso (CEDEM, CONDEPRODEMAT).

4.1.3 - Ponto de Controle - Avaliação de Riscos

4.1.3.1 - Análise do Problema

Segundo preconiza o COSO 2013, toda entidade está sujeita a vários riscos de fontes
externas e internas. Risco é o território da incerteza e consiste na probabilidade de um
evento impactar determinada ação, decisão ou processo. Os riscos são avaliados de
acordo com a probabilidade e impacto e com base nessas duas dimensões de análise,
determina-se o modo pelo qual eles deverão ser administrados.

A identificação e análise de riscos é um processo contínuo e interativo sendo um dos
Política de gestão de riscos seus objetivos, o aprimoramento da capacidade da entidade
para realizar os seus objetivos. A identificação dos riscos na entidade é formalizada
através de um instrumento - a Política de Gestão de Riscos do órgão, através do qual
ocorre a declaração das intenções e diretrizes gerais da organização em relação à
gestão de riscos.

Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou na
identificação das seguintes constatações:

Inexistência de planejamento estratégico

A SEDEC não adotou o instrumento gerencial Planejamento Estratégico para
desenvolver e manter a adequação entre os objetivos, recursos do órgão e as mudanças
e oportunidades, ou seja, orientar a instituição em torno da eficiência e obtenção de
resultados.

O planejamento estratégico institucional busca melhorar as tomadas de decisões pelos
gestores e a organização sistemática das atividades, uma vez que mapeia o ambiente
em que a organização está inserida, bem como, as diretrizes que afetarão a organização
como um todo, buscando melhores resultados do seu negócio finalístico.

Neste sentido, proporciona senso de direção quanto aos objetivos propostos, análise do
ambiente, identificação das oportunidades ou ameaças, pontos fortes ou fracos,
objetivos e metas a curto ou longo prazo, por ordem de prioridade, formulação de
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estratégias em todos os níveis setoriais, buscando aumentar a eficácia organizacional,
eficiência, melhoria no entendimento e aprendizado, melhoria no processo decisório,
desenvolvimento de competências organizacionais, comunicação, relações públicas e
ampliação do suporte público, a fim de assegurar a execução das metas estabelecidas
nos instrumentos orçamentários.

Ausência de mecanismos de gestão dos objetivos e metas. Ausência ou
insuficiência de processo formal e sistemático para gerenciar os objetivos
estratégicos. Falta de clareza no desdobramento dos objetivos estratégicos em
planos tático e operacional

A secretaria não dispõe de mecanismos institucionalmente formalizados para realizar e
gestão e o monitoramento do cumprimento dos seus objetivos e metas. Nem mesmo o
planejamento estratégico está instituído na SEDEC.

A forma como a secretaria faz a gestão de seus objetivos se resume à utilização do
PPA, PTA e RAG como referenciais, além do sistema MONITORA.

A definição dos objetivos e metas é essencial para o estabelecimento de uma política de
Gestão de Riscos. Mas não basta definir os objetivos, é preciso estabelecer mecanismos
de gestão e monitoramento do atingimento dos seus objetivos. Afinal, sem isso fica
prejudicado conhecer se o órgão está sendo eficiente ou exitoso em sua missão
institucional.

Ausência de política e/ou um plano de gestão de riscos

O órgão não dispõe de políticas formais de gestão de riscos institucionais.

A Política de Gestão de Riscos visa ao desenvolvimento, disseminação e implementação
de metodologias de gerenciamentos de riscos institucionais, cujo objetivo é apoiar a
melhoria contínua de projetos, processos de trabalho, bem como utilização eficaz de
recursos disponíveis. A sua ausência pode comprometer o alcance dos objetivos
pretendidos, colocando em risco a finalidade principal de um órgão ou entidade pública,
qual seja, o atendimento do interesse público. Ressalta-se que os riscos também podem
revelar oportunidades, caso em que devem ser potencializados pelo gestor para melhor
aproveitá-los.

A ausência de mecanismos mínimos de planejamento de identificação e de gestão dos
riscos é um fator que pode contribuir para a ineficiência nos gastos dos recursos
públicos e para a descontinuidade das ações desenvolvidas.
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4.1.3.2 - Identificação da(s) Causa(s)

4.1.3.3 - Recomendações

Utilizar ferramentas gerenciais para orientação das ações e monitoramento do
desempenho institucional, promovendo o amplo conhecimento da finalidade do órgão e
do cumprimento dos seus objetivos e metas por parte dos seus colaboradores
(planejamento estratégico, planos tático e operacional, plano de ação ou de negócio,
definição de indicadores etc).

4.1.4 - Ponto de Controle - Informação e Comunicação

4.1.4.1 - Análise do Problema

Todos os agentes devem receber mensagens claras e tempestivas quanto a suas
responsabilidades e ao modo como suas atividades influenciam e se relacionam com o
trabalho dos demais agentes. A comunicação das informações produzidas deve atingir
todos os níveis, por meio de canais claros e abertos que permitam à informação fluir em
todos os sentidos.

Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou na
identificação das seguintes constatações:

Inadequação ou insuficiência do conteúdo das informações divulgadas

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico é responsável por analisar,
propor, orientar, articular, coordenar e supervisionar a execução de medidas que
envolvam as diferentes esferas de governo, nos setores públicos e privados, no tocante
ao desenvolvimento industrial, comercial, turístico, mineral e de energia, além de propor
e supervisionar a execução das políticas de incentivos e investimentos de natureza
federal e estadual, e privada; promover, fomentar e apoiar o empreendedorismo no
Estado ; coordenar, supervisionar e controlar ações e instrumentos do setor público para
o desenvolvimento da política agrícola, referente às atividades agrossilvopastoris,
comercialização e agroindústria, visando à promoção do desenvolvimento de Mato
Grosso, dentre outras.

Depreende-se que essa secretaria tem amplo relacionamento com outros membros do
setor público e organizações privadas na busca do desenvolvimento do Estado de MT.
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Nesse sentido, constatou-se que falta transparência e ampla divulgação da sua atuação
junto ao setor privado ou na parceria com outros entes federativos. Identificou-se que no
site da secretaria são apresentados apenas dados gerais sobre a finalidade do órgão,
tais como missão, visão áreas de atuação, legislação e números relacionados à área
meio.

Não se está afirmando que essas informações sejam dispensáveis, pelo contrário, é
preciso ir além. Dado o relevante posicionamento estratégico que a SEDEC ocupa, com
sua missão de promover o desenvolvimento do estado, avalia-se que faltam os dados
financeiros e econômicos no desempenho de sua atividade finalística.

Faltam os montantes das subvenções e incentivos fiscais e financeiros administrados
pela SEDEC, a relação dos beneficiados nos programas estaduais, as condições
pactuadas, o ônus e as vantagens para o Estado (custo-benefício), o impacto sobre a
economia local etc.

Falta ainda dar divulgação das atas das reuniões dos conselhos atinentes à SEDEC
(CEDEM e CONDEPRODEMAT).

Quanto ao conteúdo que a secretaria decidiu publicar, verificou-se que não foram
alimentadas as informações relacionadas a determinadas áreas de atuação da
secretaria no seu site, citam-se Mineração, Redesim e ZPE.
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4.1.4.2 - Identificação da(s) Causa(s)

4.1.4.3 - Recomendações

Ampliar o conteúdo disponibilizado no site da secretaria, contemplando não só as
atividades desenvolvidas pelo órgão e a legislação, mas principalmente os dados
financeiros e econômicos no desempenho de sua atividade finalística, os termos



21 de 78

celebrados com a iniciativa privada e demais atos que afetam o estado. Citam-se os
montantes das subvenções e incentivos fiscais e financeiros administrados pela SEDEC,
a relação dos beneficiados nos programas estaduais, as condições pactuadas, o ônus e
as vantagens para o Estado (custo-benefício), o impacto sobre a economia local etc.

4.1.5 - Ponto de Controle - Monitoramento

4.1.5.1 - Análise do Problema

O monitoramento é realizado por meio de atividades gerenciais contínuas ou avaliações
independentes ou de ambas as formas e objetiva avaliar a adequação e o
funcionamento dos controles administrativos planejados, inclusive se as atividades de
controles definidas estão sendo aplicadas conforme planejado.

Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou na
identificação das seguintes constatações:

Implementação parcial das medidas previstas no plano de providências

A Controladoria-Geral do Estado realiza o monitoramento do grau de implementação das
recomendações decorrentes das Avaliações realizadas no órgão para comunicar e
demonstrar os resultados alcançados com as ações estabelecidas no Plano de
Providência.

Considerando os produtos e as recomendações que atualmente estão sendo
monitoradas, verifica-se um grau de implementação de  . Ou seja, de cada dez49,43%
recomendações feitas pela Controladoria Geral do Estado para a SEDEC, o órgão
adotou medidas implementadas em aproximadamente cinco.
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Ao analisar as recomendações de acordo com o subsistema a que se relacionam,
constata-se que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico tem menos
efetividade na implementação de medidas corretivas nas áreas de transferências
voluntárias, patrimônio e contábil. Como contraponto, atingiu efetividade plena no
subsistema de orçamento.

 

4.1.5.2 - Identificação da(s) Causa(s)
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4.1.5.3 - Recomendações

Promover o aperfeiçoamento do processo de monitoramento das recomendações,
contribuindo para a implementação efetiva das melhorias emanadas pela CGE/MT.

4.2 - SUBSISTEMA - ORÇAMENTO

Compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto quanto a sua
aprovação quanto à sua execução. Demonstra os propósitos, objetivos e metas para as
quais a administração solicita os recursos necessários. Permite o acompanhamento e
avaliação do comportamento das despesas e das receitas públicas. 
 
A avaliação de controle interno deste subsistema está dividida nos pontos de controle
adiante relacionados e foi realizada pelo(s) seguinte(s) auditor(es):
Silvano Botelho Lucidos

4.2.1 - Ponto de Controle - 1 - Programação Orçamentária

4.2.1.1 - Análise do Problema

Acompanhamento

Durante a realização de Avaliação de Controles Internos 2018 (RAACI nº 017/2018),
foram detectadas as seguintes impropriedades no Ponto de Controle Programação
Orçamentária:

A receita arrecadada não está de acordo com o previsto na LOA.
A execução da despesa não foi realizada de acordo com o PTA aprovado.

Foram identificadas três possíveis causas para os problemas apresentados:

Centralização excessiva de responsabilidades.
Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).
Manuais, instruções ou normas (procedimentos e/ou documentos padronizados)
desatualizados ou inexistentes.

Visando sanar as possíveis causas para a ocorrência dos apontamentos foi
recomendado:

Otimizar o fluxo processual para elaboração do orçamento anual inserindo na peça
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orçamentária apenas as ações prioritárias passíveis de serem executadas diante
da real estimativa das receitas.
Realizar mapeamento dos processos, fluxo das atividades referentes ao
Planejamento, Elaboração e Execução do Orçamento, com vistas a tornar a peça
orçamentária mais aderente aos princípios orçamentários da exatidão, equilíbrio e
transparência.
Otimizar o fluxo processual criando medidas quanto à limitação de empenhos de
despesas, sem prejuízo das demais providências cabíveis, quando o
comportamento da  arrecadação sinalizar eventual frustação de receitas.

Pela análise do PPCI 0013/2018, constatou-se que as três recomendações realizadas
para esse Ponto de Controle, constam como implementadas, em face dos seguintes
argumentos:

A estimativa da receita quem faz é a SEFAZ e a despesa é a SEPLAN e com base
nisso eles definem aos órgãos os tetos orçamentários. Então quando da
elaboração do PTA o teto orçamentário determinado pela SEPLAN à SEDEC é
distribuído de forma estratégica pelo Secretário da pasta e na sequência é
entregue aos responsáveis de cada ação. Dai, então, eles fazem rascunhos sob
orientação do NGER e SEPLAN sobre a aplicação do recurso técnico da Ação.
O mapeamento é de competência da SEPLAN e a aplicação é conforme a
determinação da SEFAZ.  Assim, a Secretária atende às determinações daqueles
órgãos centrais.
A orientação é feita aos responsáveis para observarem a questão orçamentária. A
análise da frustração é feita pela SEPLAN e SEFAZ e então procedem o bloqueio
automaticamente do orçamento, haja vista que definem a política de execução dos
órgãos.      

Verificou-se que a não implementação efetiva das recomendações para sanar as causas
de problemas identificados continua refletindo nas atividades do setor, tendo em vista
que os achados de problemas foram novamente identificados nesta Avaliação.

Escopo

Para análise deste Ponto de Controle foram analisados dados da Lei 10.655/2017 - LOA
2018, comparados com os constantes no Relatório do Sistema FIPLAN: Balanço
Orçamentário e FIP 729 - Demonstrativo da Receita Orçada com a Arrecadada a fim de
se verificar se a realização de receitas foi condizente com o planejado.

A receita arrecadada não está de acordo com o previsto na LOA.
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Examinando o quadro demonstrativo a seguir   elaborado a partir de informações
contidas no Balanço Orçamentário do exercício, verifica-se que para uma previsão de
receitas R$ 64.399.436,44, estabelecida na lei 10.655/2017.

Na LOA/2018 foram registradas receitas no valor de R$ 76.749.645,80, ou seja, ocorreu
acréscimo na arrecadação de R$12.350.209,36 que corresponde a variação percentual
de 19,18 %.

A previsão de receitas consignada na Lei 10.655/2017, LOA-2018, não se confirmou.
Divergências significativas relacionadas ao dimensionamento das receitas também
ocorreram na peça orçamentaria da SEDEC no exercício anterior. Na LOA/2017 foram
previstas receitas no valor de R$ 136.124.553,00, mas foram efetivadas receitas no valor
de R$ 60.457.079,38 (redução de 55,59 % com relação às receitas previstas no
orçamento aprovado).

Conforme o Decreto nº 1.171/2017 Regimento Interno, a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico SEDEC, tem a missão de promover o desenvolvimento
sustentado do Estado, exercendo políticas que possibilitem a melhoria do ambiente de
negócios, o adensamento e verticalização das cadeias produtivas, o desenvolvimento
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local diversificado e inclusivo, a atração e retenção de investimentos estruturadores e da
oferta de trabalho.

A inadequada / ineficiente estimativa de receitas consignadas na Lei 10.655/2017,
inviabiliza e/ou dificulta a implementação dos Projetos / Ações aprovadas no Plano de
Trabalho Anual, trazendo prejuízos econômicos e sociais significativos para a população
do Estado.

Os princípios orçamentários, tais como: universalidade, transparência, equilíbrio,
especialização, exatidão, entre outros, exigem do gestor público cuidados especiais na
elaboração da peça orçamentária, não devendo ele descuidar-se de procurar fazer com
que as previsões reflitam ao máximo possível a realidade, de forma que se possa
executar as políticas públicas custeadas através do orçamento público.

As diferenças significativas registradas entre as receitas prevista nas leis orçamentarias
anuais   e as realizadas nos últimos exercícios evidenciam que citados princípios não
vêm sendo aplicados adequadamente.

A execução da despesa não foi realizada de acordo com o PTA aprovado.

Conforme quadros demonstrativos abaixo, elaborados a partir do relatório FIP 613
Demonstrativo da Despesa Orçamentária, extraído do sistema FIPLAN em 02/05/2018, a
execução da despesa no exercício de 2018 apresenta a seguinte configuração:  Dotação
Inicial de R$ 64.399.436,44, Créditos Autorizados no valor de R$ 83.685.997,31, dos
quais R$ 76.749.425,80 foram empenhados, e, 84,31 % (R$ 54.294.264,73) foram
liquidados em face da execução de despesas previstas no Plano de Trabalho Anual. Nos
Demonstrativos a seguir estão detalhados os resultados da execução das despesas
consignadas na LOA-2018, segregados por Programas e por Projetos /Ações:
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Destaca-se o Programa Finalístico, - 185 Descubra Mato Grosso, que, envolve maior
volume de recursos e tem por objetivo desenvolver a Cadeia Produtiva do Turismo. 
Considerando-se a dotação inicial, referido programa teve percentual de execução de
91,79 %, ao longo do exercício foi objeto de suplementação de recursos no valor de R$
17.113.287,39, e, ao final, apresentou percentual de execução de 62,29 %. 

Conforme se verifica nos quadros acima ao longo do exercício aos ações consignadas
na Lei 10.655/2017 - LOA-2018 foram alteradas significativamente. Tratando dos
Projetos / Ações, isoladamente, e, tendo como parâmetro a relação valor liquidado /
dotação inicial verifica-se que nas despesas administrativas (Manutenção, Pessoal,
Encargos, etc) o percentual de execução foi 91,39 %, já referindo-se as despesas
vinculadas às atividades finalísticas da SEDEC o percentual de execução atinge 80,35
%. No geral, a execução alcançou 84,31 %, da dotação inicial. Considerando-se os
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valores liquidados / créditos autorizados no decorrer   do exercício o percentual de
execução foi de 64,88 %. 

Dentre as ações finalísticas, a de maior impacto é o PAOE 3297  Implantação de
Infraestrutura Básica e Turística, que teve sua dotação ampliada de R$ 22.102.890,97
para R$ 44.961.529,32, em decorrência da disponibilização de recursos financeiros pelo
BNDES  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e social, que teve percentual
de execução de 130,90  % (R$ 28.933.514,45), em relação à dotação inicial.

A não implementação das ações conforme consignadas na LOA impossibilita que as
politicas públicas aprovadas alcancem os resultados almejados pela comunidade alvo de
referidas politicas.   Do mesmo modo, a não atuação do Governo, através da SEDEC,
como agente indutor do desenvolvimento econômico e social do Estado na forma
estabelecida na LOA impacta negativamente  os resultados esperados das políticas de
geração de empregos, renda, recolhimento de tributos, etc, em prejuízo da sociedade do
Estado como um todo.

O distanciamento entre os valores orçados inicialmente e os valores autorizados ao
longo dos exercícios mostra fragilidade na capacidade de planejamento. No mesmo
sentido a execução da despesa em desacordo com o PTA aprovado evidencia que
quando da elaboração da peça orçamentária as ações não foram estruturadas em
consonância as necessidades e/ou com a capacidade de implementação da SEDEC.

4.2.1.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).

A Unidade Orçamentária não possui autonomia quando da elaboração do seu
orçamento. A peça Orçamentária é construída tendo como referência limites que são
previamente estabelecidos pelo Órgão Central de Planejamento Orçamentário, que,
necessariamente, não atendem requisitos relacionados à elaboração de Orçamentos
Públicos, disciplinados na Constituição Federal, na Lei 4.320/1964, no Plano Plurianual,
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

De acordo com informações prestadas pela coordenação de orçamento as principais
causas das discrepâncias entre as ações aprovadas no PTA e as despesas efetivamente
executadas ao longo do exercício estão relacionadas a ausência de autonomia, restando
ao órgão o cumprimento das ordens de suplementação e anulação emanadas dos
órgãos centrais de planejamento e fazenda.
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Foi informado também que constantemente existe dificuldade de previsão quanto aos
recursos que são captados em outras esferas através de convênios ou instrumentos
congêneres em face da falta de garantia de que esses recursos serão liberados,
posteriormente, na execução orçamentária. Planeja-se como se esses recursos
estivessem garantidos, mas nem sempre isso ocorre. O processo até o recebimento dos
recursos é complexo e burocrático, havendo, quase sempre, atraso deste recebimento
que por vezes é confirmado e executado no exercício seguinte por meio de créditos
adicionais. Já quanto às reduções, se deram por conta das diversas alterações das
políticas públicas, ora priorizando uma área, ora priorizando outra.

Foi possível identificar que o processo de elaboração do Orçamento Anual não possui
uma metodologia de construção criteriosa que evidencie e vincule de forma efetiva os
  recursos necessários para que a UO implemente os Programas/Projetos/Ações
previstos no PPA/LDO/LOA.

4.2.1.3 - Recomendações

Instituir fluxo das atividades referentes ao Planejamento, Elaboração, e, Execução do
Orçamento, objetivando maior efetividade na implementação das ações aprovadas no
PTA.

4.2.2 - Ponto de Controle - 2 - Execução Orçamentária

4.2.2.1 - Análise do Problema

Acompanhamento

Durante a realização de Avaliação de Controles Internos 2018 (RAACI nº 017/2018),
foram detectadas as seguintes impropriedades no Ponto de Controle Execução
Orçamentária:

Existência de ações (PAOE) com baixo índice de desempenho, ou seja, índice de
execução inferior a 50%;
Existência de ações com dotação orçamentária final 50% superior/inferior à inicial;
Despesas contratuais sem empenho global.

Foram identificadas duas possíveis causas para os problemas apresentados:

Centralização excessiva de responsabilidades.
Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).
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Visando sanar as possíveis causas para a ocorrência dos apontamentos foi
recomendado:

Otimizar o fluxo processual para elaboração do orçamento anual inserindo na peça
orçamentária apenas as ações prioritárias a serem executadas diante da real
estimativa das receitas.
Realizar o mapeamento dos processos, fluxos das atividades referentes ao
planejamento, elaboração e execução do orçamento, com vistas a tornar a peça
orçamentária mais aderentes aos princípios orçamentários da exatidão, equilíbrio.

Pela análise do PPCI 0013/2018, constatou-se que as duas recomendações realizadas
para esse ponto de controle, constam como implementadas em face dos mesmos
argumentos arrolados para o ponto de controle Programação Orçamentária.

Verificou-se que a não implementação efetiva das recomendações para sanar as causas
de problemas identificados continua refletindo nas atividades do setor, tendo em vista
que os achados de problemas foram novamente identificados nesta Avaliação.

Escopo

Neste Ponto de Controle foram analisados os dados constantes no Plano de Trabalho
Anual da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social - SEDEC para o exercício
de 2018, bem como, os relatórios extraídos do sistema FIPLAN:     FIP 613 -
Demonstrativo da Despesa Orçamentária e o Balanço Orçamentário, com objetivo de
verificar o nível de execução dos Programas, Projetos e  Ações, em comparação com o
Plano de Trabalho Anual  PTA aprovado para o exercício.

Existência de ações (PAOE) com baixo índice de desempenho, ou seja, índice de
execução inferior a 50%

O Plano de Trabalho Anual - PTA, estabelecido pela SEDEC, para o exercício de 2018
foi estruturado em 05 (cinco) Programas e 18 (dezoito) Projetos Atividades, sendo 11
ações sistêmicas/administrativas e 07 ações vinculadas às atividades fins na Secretaria
de Desenvolvimento. Tem-se a seguir um demonstrativo das Ações Governamentais sob
responsabilidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico com
percentual de execução inferior a 50%:
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Na análise individualizada da implementação de cada uma ação das 18 (dezoito)
constantes no referido PTA, tendo como parâmetro os valores liquidados em
comparação com os créditos autorizados, constatou-se que em 08 (oito) delas o
percentual de execução foi inferior a 50% (cinquenta por cento). Já na comparação entre
os valores liquidados e a dotação inicial o número de ações com índice de execução
inferior a 50 % chegou a 11 (onze).

O distanciamento entre os valores orçados na Lei 10.655/2017, Lei Orçamentária Anual
e os valores autorizados ao longo dos úlimos dois exercicios   mostra fragilidade na
capacidade de planejamento. No mesmo sentido, a execução da despesa em desacordo
com o PTA aprovado evidencia que quando da elaboração da peça orçamentária as
ações não foram estruturadas em consonância as necessidades e/ou com a capacidade
de implementação da  SEDEC.

Os princípios orçamentários, tais como exatidão, transparência, equilíbrio, entre outros,
exigem do gestor público cuidados especiais na elaboração da peça orçamentária, não
devendo ele descuidar-se de procurar fazer com que as previsões reflitam ao máximo
possível a realidade, de forma que se possa executar as políticas públicas
aprovadas/autorizadas na LOA e esperadas pela comunidade para melhoria de sua
qualidade de vida.

Variações Expressivas entre a Dotação Inicial x Final
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Conforme demonstrado no quadro a seguir, dos 18 (dezoito) Projetos/Atividades
constantes no PTA da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, em 08
(oito) deles, ocorreram alterações entre as dotações iniciais e finais superiores/inferiores
a 50%. Conforme demonstrado no quadro abaixo:

Comparando-se as informações expressas no quadro acima com a Lei nº 10.655/2017
constata se distanciamento significativo com relação ao aprovado / autorizado na
LOA/2018. Dentre as ações que tiveram alterações expressivas, sete delas estão
relacionadas a atividades sistêmicas / administrativas, que foram disciplinadas pelo
decreto de contenção de gastos, e, uma, (PAOE 3297 Implantação de Infraestrutura
básica e turística)   que foi objeto de suplementação de recursos mediante aporte do
BNDES.

Importante registrar que mesmo com a expressiva alteração dos valores das ações elas
não foram implementadas em sua totalidade (principalmente as relacionadas à missão
do órgão), visto que os créditos autorizados tiveram seus valores parcialmente
contingenciados. Em face disso, e,  considerando que o contingenciamento de recursos
destinados à ações finalisticas já ocorre desde exercícios anteriores os resultados da
implementação das políticas públicas geridas pela SEDEC não atingiram os resultados
na dimensão incialmente esperada. 

Os princípios orçamentários, tais como exatidão, transparência, equilíbrio, entre outros,
exigem do gestor público cuidados especiais na elaboração da peça orçamentária, não
devendo ele descuidar-se de procurar fazer com que as previsões reflitam ao máximo
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possível a realidade, de forma que se possa executar as políticas públicas custeadas
através do orçamento público. A diferença significativa entre a Dotação Inicial e o Crédito
Autorizado evidencia que citados princípios não foram aplicados adequadamente.

4.2.2.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).

Na entrevista realizada com gestores da SEDEC e na leitura do RAG Relatório da Ação
Governamental da SEDEC, referência dezembro/2018, extraído do sistema FIPLAN,
constata-se que a causa principal da baixa execução das ações governamentais
(notadamente as finalísticas) é a dificuldade existente na condução dos processos de
elaboração dos projetos, assinatura de convênios, processos licitatórios, contratação de
empresas, acompanhamento e administração de contratos, que além de impactar de
maneira negativa na execução orçamentária, refletiu na realização das ações,
notadamente, as finalísticas, impedindo o alcance dos objetivos estabelecidos no PTA
aprovado.

Centralização excessiva de responsabilidades.

Durante o trabalho ficou evidenciado que o planejamento orçamentário é realizado
seguindo orientações restritivas emanadas do Órgão Central de Planejamento SEPLAN.
Verifica-se que já no momento da elaboração do orçamento é possível constatar que os
recursos disponibilizados serão insuficientes para a implementação dos Programas /
Projetos / Ações previstos na lei orçamentária.

4.2.2.3 - Recomendações

Otimizar os processos de gestão de Obras/Serviços (elaboração de projetos; licitação;
contratação; acompanhamento; administração de contratos, etc), objetivando melhorar a
implementação do PTA aprovado.

Otimizar o fluxo processual criando medidas quanto à limitação de empenhos de
despesas, sem prejuízo das demais providências cabíveis, quando o comportamento da
arrecadação sinalizar eventual frustação de receitas.

4.2.3 - Ponto de Controle - 3 - Créditos Adicionais

4.2.3.1 - Análise do Problema
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Acompanhamento

Durante a realização de Avaliação de Controles Internos 2018 (RAACI nº 017/2018), foi
detectada a seguinte impropriedade no Ponto de Controle Créditos Adicionais:

Excessivo volume de movimentação orçamentária

Foi identificada uma possível causa para o problema apresentado:

Manuais, instruções ou normas (procedimentos e/ou documentos padronizados)
desatualizados ou inexistentes.

Visando sanar a possível causa para a ocorrência do apontamento foi recomendado:

Otimizar o fluxo processual para elaboração do orçamento anual inserindo na peça
orçamentária valores compatíveis com o efetivo custo das ações.
Otimizar o fluxo processual criando medidas quanto à limitação de empenhos de
despesas, sem prejuízo das demais providências cabíveis, quando o
comportamento da arrecadação sinalizar eventual frustação de receitas.
Aprimorar, com os órgãos envolvidos, a política de elaboração e execução do
orçamento anual dê acordo com a realidade das ações aprovadas na respectiva
LOA.

Pela análise do PPCI 0013/2018, constatou-se que as três recomendações realizadas
para esse Ponto de Controle, constam como implementadas, pelos mesmos argumentos
arrolados para o ponto de controle Programação Orçamentária.

Verificou-se que a não implementação efetiva das recomendações para sanar as causas
de problemas identificados continua refletindo nas atividades do setor, tendo em vista
que o achado de problema foi novamente identificado nesta Avaliação.

Escopo

Para análise desse Ponto de Controle foram analisados dados do Relatório de Alteração
do Quadro de Detalhamento da Despesa e Decretos, emitido no Sistema Fiplan a fim de
se verificar o quantitativo de suplementações e anulações orçamentárias ocorrido no
decorrer do exercício de 2018.

Excessivo volume de movimentação orçamentária
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Examinando o Quadro de Detalhamento da Despesa e Decretos do exercício de 2018
verificou-se intensa alteração orçamentaria (68 eventos) via suplementação e anulação
de dotação ao longo do ano. Tendo como referência o orçamento total aprovado para o
exercício de 2018 no valor de R$ 64.399.436,44 ocorreram suplementações de recursos
na ordem de R$ 34.551.472,67, e, anulações no valor de R$ 15.264.911,80, que
representam 53,65 % e 23,70 %, respectivamente, do valor orçado inicialmente. Tal
situação está evidenciada no quadro a seguir:

O princípio orçamentário da exatidão visa a obtenção de uma proposta orçamentária o
mais perto possível da realidade, demonstrando os valores necessários à consecução
dos Programas/Projetos/Ações estabelecidos na Lei 10.655/2017 - LOA-2018, para a
unidade.

No exame do quadro anterior, verifica-se que esse princípio não foi aplicado
adequadamente quando da elaboração da peça orçamentaria. Os métodos usados para
previsão e alocação de recursos para os PAOEs precisam ser aperfeiçoados com o
objetivo de transformar o orçamento em um instrumento de controle efetivo da
implantação das políticas públicas pelo Governo Estadual.

4.2.3.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Manuais, instruções ou normas (procedimentos e/ou documentos padronizados)
desatualizados ou inexistentes.
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A Legislação atual não estabelece limites específicos (por órgão; entidade;
projetos/ações) para abertura de Créditos Adicionais. Os limites estabelecidos na LOA e
LDO contemplam o Poder Executivo como um todo, conforme evidenciado na legislação
transcrita a seguir:

Lei 10.655/2017, de 28/12/2017-  LOA 2018:

(...)

 Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares:

I - até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa total fixada no art. 4º,
observado o disposto no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II - até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, fixada na
Lei nº 10.571, de 04 de agosto de 2017 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2018 -
LDO/2018, observado o disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Federal
nº 101, de 04 de maio de 2000;

III - até o limite da dotação consignada nesta Lei como emendas parlamentares
individuais, observado o disposto no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, as disposições contidas na Lei nº 10.571, de 04 de agosto de 2017
- Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2018 e na Lei nº 10.587, de 09 de agosto
de 2017, e os percentuais destinados às áreas da saúde, educação, esporte e
cultura exigidos no art. 164, § 13, inciso I, da Constituição Estadual.

(...)

Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).

A Unidade Orçamentária não possui autonomia quando da elaboração do seu
orçamento. A peça Orçamentária é construída tendo como referência limites que são
previamente estabelecidos pelo Órgão Central de Planejamento Orçamentário -
SEPLAN, que, necessariamente, não atendem requisitos relacionados à elaboração de
Orçamentos Públicos, disciplinados na Constituição Federal, na Lei 4.320/1964, no
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Foi possível identificar que o processo de elaboração do Orçamento Anual não possui
uma metodologia de construção criteriosa que evidencie e vincule de forma efetiva os
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recursos necessários para que a UO implemente os Programas/Projetos/Ações previstos
no PPA/LDO/LOA. O processo de elaboração do Orçamento também não contempla
com o necessário rigor princípios orçamentários básicos tais como: universalidade,
especialização, equilíbrio, etc.

4.2.3.3 - Recomendações

Adotar mecanismos de priorização de execução dos PAOEs em consonância com a
dotação aprovada na LOA.

Aprimorar, com os órgãos envolvidos, a política de execução orçamentária com a
realidade das ações da SEDEC, de modo a aperfeiçoar o planejamento e evitar a
suplementações ou a anulações excessivas das despesas do Órgão;

4.3 - SUBSISTEMA - CONTABILIDADE

Representa a estrutura de informações sobre identificação, mensuração, registro,
controle, evidenciação e avaliação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio público,
com o objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a prestação de contas e a
instrumentalização do controle social.
 
A avaliação de controle interno deste subsistema está dividida nos pontos de controle
adiante relacionados e foi realizada pelo(s) seguinte(s) auditor(es):
Clenio Paes Landim Ferreira, Grazielle de Azevedo Fernandes Franco

4.3.1 - Ponto de Controle - Funcionalidades do Sistema FIPLAN

4.3.1.1 - Análise do Problema

Acompanhamento

Durante a realização da Avaliação de Controles Internos - 2018 (RACI nº 017/2018) foi
detectada a seguinte impropriedade no Ponto de Controle "Funcionalidades do Sistema
FIPLAN":

Os registros de usuários do FIPLAN não estão de acordo com os perfis e normas
vigentes.

Foi identificada 01 (uma) possível causa para o problema supracitado:
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Manuais, instruções ou normas (procedimentos e/ou documentos padronizados)
desatualizadas ou inexistentes.

Pela análise de documentos, entrevistas e observação direta, constatou-se a seguinte
evolução da situação:

Em relação à causa "Manuais, Instruções ou Normas (Procedimentos e/ou
Documentos Padronizados) Desatualizadas ou Inexistentes  o órgão encaminhou",
a esta especializada o plano de providência do controle interno - PPCI
implementado nº 017/2018 relacionando os procedimentos que foram adotados
para regularização das fragilidades constatadas na avaliação de controle interno
supracitada, porém, verifica-se que não houve alteração/modificação ou
implementação de medidas que melhorem a comunicação entre os setores
envolvidos quanto ao bloqueio e permissões concedidas no sistema FIPLAN.

Escopo

Neste ponto de controle foram analisados no Sistema Estadual de Administração de
Pessoas - SEAP o histórico de vínculos de 100% (cem por cento) dos usuários ativos
constantes no relatório de usuários ativos do Sistema Integrado de Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado de Mato Grosso - FIPLAN.

Os registros de usuários do FIPLAN não estão de acordo com os perfis e normas
vigentes

Ao analisar a relação de usuários ativos constantes do sistema FIPLAN no dia
24/06/2019, UO 17101 - SEDEC, identificam-se 73 (setenta e três) usuários ativos,
sendo que dos perfis cadastrados 24 (vinte e quatro) usuários encontram-se na situação
funcional de servidores desligados, inativos, outra lotação ou não encontrados no
sistema SEAP.

Quadro de usuários ativos no FIPLAN
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Fonte: FIPLAN - usuários não bloqueados emitidos em 24/06/2019 e SEAP (consulta).

Esta situação indica descumprimento do Decreto Estadual nº 1.374, de 03 de junho de
2008, artigo 5º, quanto à manutenção rigorosa do controle dos usuários do sistema
FIPLAN e a revisão periódica das permissões concedidas a cada usuário.

Vale ressaltar, que esta Especializada emitiu a orientação técnica nº 09/2018, em 11 de
dezembro de 2018, acerca dos procedimentos a serem adotados por ocasião do
encerramento do Exercício 2018, quanto à necessidade dos órgãos/entidade proceder
ao levantamento do cadastro de acessos ativos no FIPLAN e realizar o confronto entre
os servidores em efetivo exercício na Unidade Orçamentária respectiva e os acessos
concedidos, promovendo as medidas corretivas decorrentes da detecção de
divergências.

Destaca-se ainda, o malote Nº 124572, de 28/01/2019, em que a Secretaria de Estado
de Fazenda - SEFAZ/MT solicita as unidades orçamentárias que enviem a relação dos



40 de 78

usuários ativos em razão da necessidade de revalidação desses usuários até
28/02/2019 para o exercício de 2019.

O órgão encaminhou ofício solicitando a inatividade no sistema FIPLAN, porém foi
constatado que não houve acompanhamento posterior dos procedimentos adotados de
baixa e ou/cancelamento de usuários ativos no sistema FIPLAN.

A não regularização tempestiva de usuários poderá facilitar o uso indevido de
informações do sistema FIPLAN.

4.3.1.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Deficiências nos fluxos de informação e comunicação.

Em análise aos relatórios do FIPLAN, questionário e entrevista, constata-se ausência de
comunicação entre as Unidades Administrativas e o Setor de Recursos Humanos,
quanto às ações de nomeação, cessão, exoneração, demissão ou aposentadoria de
servidores para a atualização dos registros de usuários no sistema FIPLAN.

Os perfis de acesso dos usuários devem ser inativados após o encerramento de suas
atividades (exoneração, demissão, aposentadoria, etc.), ou ajustados após a mudança
de atribuições na Secretaria.

O risco desse achado é a vulnerabilidade de acesso ao sistema FIPLAN e vazamento de
informações confidenciais.

4.3.1.3 - Recomendações

Elaborar rotinas de conformidade entre as unidades administrativas responsáveis e o
setor de recursos humanos para atualização tempestiva no sistema FIPLAN de
bloqueios e permissões de usuários.

4.3.2 - Ponto de Controle - Registros Contábeis

4.3.2.1 - Análise do Problema

Acompanhamento

Durante a realização da Avaliação de Controles Internos - 2018 (RACI nº 017/2018)
foram detectadas as seguintes impropriedades no Ponto de Controle "Registros
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Contábeis":

Execução de empréstimos entre órgãos/fontes ou repasses com ônus.
Inscrição de Restos a Pagar sem Disponibilidade Financeira.
Ativos e/ou passivos sem movimentação.
Depreciações não registradas mensalmente / tempestivamente.
Déficit de Execução Orçamentária.

Foram identificadas 03 (três) possíveis causas para os problemas supracitados:

Insuficiência na supervisão/monitoramento da gestão dos processos.
Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).
Capacitação formal insuficiente/deficitária.

Pela análise de documentos, entrevistas e observação direta, constatou-se a seguinte
evolução da situação:

Em relação à causa "Insuficiência na supervisão/monitoramento da gestão dos
processos", verifica-se no exercício de 2019 a ausência de controles da
disponibilidade na inscrição dos restos a pagar, persistindo assim, as
impropriedades evidenciadas na avaliação anterior;
No tocante a causa "Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo,
desenho, etc.)", nota-se a não elaboração de procedimentos/rotinas das atividades
desenvolvidas no setor contábil e quanto ao problema Deficit de Execução será
tratado no Subsistema Orçamento.
Em relação à causa "Capacitação formal insuficiente/deficitária", ainda não foi
apresentada plano e ou/planejamento de capacitação para o exercício de 2019.

Escopo

Neste ponto de controle foram analisados e confrontados os registros contábeis
constantes nos relatórios do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e
Finanças do Estado de Mato Grosso - FIPLAN (FIP 215 - Balancete mensal de
verificação), referentes aos meses de março/2019 e exercícios anteriores (2007 a 2018),
planilhas de controles disponibilizados pela Secretaria, Balancetes Financeiros e
Orçamentários dos meses de dezembro/2018,  janeiro a abril de 2019 (item 25 - extratos
bancários e respectivas conciliações mensais).

As Garantias Contratuais não estão sendo contabilizadas. As Garantias estão com
prazo de validade vencido
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No exame dos relatórios do FIPLAN - FIP 215 - Balancete Mensal de Verificação, ano
2019, referente ao mês 04, foram identificados os seguintes registros:

Quadro  Registro de Garantias Contratuais

Fonte: Fip215 - mês 04/2019, emitido em 25/06/2019.

Foi apresentada pelo Setor Contábil 01 (uma) relação contendo 14 (quatorze) garantias
contratuais (deposito em caução, fianças recebidas e apólice de seguros) vigentes e
vencidos, totalizando o montante de R$ 1.469.856,56 (um milhão quatrocentos e
sessenta e nove mil oitocentos e cinquenta e seis e cinquenta e seis centavos).
Confrontando os valores registrados no sistema FIPLAN e a relação de garantais da
Secretaria há uma diferença de registros, no montante de R$ 4.632.688,10 (quatro
milhões seiscentos e trinta e dois mil seiscentos e oitenta e oito reais e dez centavos).

Cumpre enfatizar que os registros das garantias contratuais atende as determinações
dos artigos 55, VI, e 56, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Além disso, a necessidade do contador ou responsável promover a conciliação dos
saldos contábeis e respectivos ajustes contábeis obedecendo aos termos do art. 10 § 3º
e inciso VIII do artigo 8º do Decreto Estadual nº 1.974 de 25 de outubro de 2013, que
visa atender o princípio contábil da oportunidade, fidedignidade e consistência das
informações sobre o patrimônio do órgão.

O não cumprimento das determinações legais poderá prejudicar ações contra as
empresas que por ventura venham descumprir cláusulas contratuais, sancionando-as no
resgate, se for o caso, dos valores dados em garantia para ressarcir os cofres do
Estado.

Ausência ou inconsistência de registro nos ATIVOS e PASSIVOS

Em análise ao FIP 215 - Balancete Mensal de Verificação, SEDEC/MT, mês 04,
exercício de 2019, verificam-se contas sem movimentação e ou/ contas com saldos que
persistem desde 2008, conforme demonstrado abaixo:
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Quadro - Ativos e Passivos com registros inconsistentes ou sem movimentação

Fonte: FIP 215 - dos exercícios de 2008 a 04/2019, UO: 17101 - SEDEC/MT - FIPLAN.

De acordo com os incisos IV e V do artigo 8º do Decreto Estadual nº 1.974/13, compete
à unidade contábil da Entidade analisar os balanços, balancetes bem como realizar a
conformidade dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Além desse fator, destaca-se o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, 8ª
edição - pág.399: "Cada unidade que realize a gestão de recursos públicos deverá ser
responsável pelo acompanhamento, análise e consistência dos registros e saldos das
contas contábeis, bem como os reflexos causados nos respectivos demonstrativos".

O setor contábil deve realizar um levantamento destes saldos com o objetivo de verificar
sua origem e consistência e se necessário providenciar as regularizações.

O risco da não compreensão dos registros patrimoniais prejudica o entendimento da
formação, composição e evolução do patrimônio bem como a qualidade e a consistência
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das informações prestadas.

Ausência ou inconsistência da conciliação bancária.

Foram analisadas as conciliações bancárias integrantes dos processos de prestações de
contas referentes aos meses de dezembro/2018, janeiro e abril de 2019 e verificou-se
que as movimentações do extrato bancário estão evidenciadas nos registros contábeis,
no entanto, nota-se nos documentos da conciliação bancária pendências sem
regularização do ano de 2018 até o mês de abril/2019 sem regularização.

Trata-se de contas bancárias de convênios em que tiveram seus saldos devolvidos
automaticamente pela Caixa Econômica Federal aos órgãos repassadores dos recursos,
no entanto, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico não fez o registro da
despesa(empenho), a liquidação e o pagamento da despesa orçamentária da forma de
regularização, já que o recurso financeiro já tinha saído da conta bancária.

No que tange a devolução de saldos de convênios, contratos e congêneres, o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público(MCASP), estabelece desde sua 6ª edição, hoje
já está na 8ª edição, que deve-se adotar os seguintes procedimentos na devolução de
saldos de convênios, contratos e congêneres:  a. Se a restituição ocorrer no mesmo
exercício em que foram recebidas transferências do convênio, contrato ou congênere,
deve-se contabilizar como dedução de receita orçamentária até o limite de valor das
transferências recebidas no exercício; b. Se o valor da restituição ultrapassar o valor das
transferências recebidas no exercício, o montante que ultrapassar esse valor deve ser
registrado como despesa orçamentária. c. Se a restituição for feita em exercício em que
não houve transferência do respectivo convênio/contrato, deve ser contabilizada como
despesa orçamentária.

No âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, este procedimento foi
regulamentado por meio da Instrução de Serviço nº 00010/SATE/SEFAZ/2016,
disponível no endereço eletrônico da SEFAZ/MT.

Alerta-se também, que a ausência de regularização das pendências condiciona as
unidades orçamentárias do Estado às medidas cautelares a serem aplicadas pela
SEFAZ/MT conforme previsto no Decreto Estadual nº 77, de 03 de abril de 2019, em seu
artigo 60, IV.

O setor contábil deve verificar a conformidade de gestão efetuada pela unidade
orçamentária que consiste na certificação dos registros dos atos e fatos de execução
orçamentária, financeira e patrimonial incluídos no FIPLAN e da existência de
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documentos hábeis que comprovem as operações, conforme dispõe o §1º do artigo 8º
do Decreto Estadual nº 1.974, de 25 de outubro de 2013.

A ausência de realização da conciliação bancária bem como sua regularização
intempestiva fere o artigo 10, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 360, de 18 de
junho de 2009 contribui para não fidedignidade das demonstrações contábeis.

4.3.2.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Deficiências nos fluxos de informação e comunicação.

Em análise do questionário, entrevistas e relatórios FIPLAN, no tocante aos processos
de garantias contratuais, nota-se deficiência na comunicação e no fluxo de informação
entre a Coordenadoria de Contratos e a Contabilidade quanto à atualização tempestiva
das garantias contratuais.

De acordo com o regimento interno do SEDEC, em seu artigo 39, cabe à Coordenadoria
de Contratos, in verbis:

  "Art. 39 A Coordenadoria de Contratos tem como missão proceder à instrução,
atualização, acompanhamento e orientação dos contratos, observando a
legalidade e o cumprimento do objeto e prazo de execução, competindo-lhe: 

I - orientar sobre normatização e estruturação de contratos, convênios, termos de
cooperação e outros mecanismos de vínculo contratual ou parceria institucional,
monitorando a validade dos mesmos;

II - exercer o acompanhamento e controle dos processos de notificação de
fornecedores por descumprimento contratual e instaurar processo administrativo
para apuração e definição de penalidades;

III - supervisionar a utilização do sistema informatizado de Gestão de Contratos."

Destaca-se que, o setor de contratos deve encaminhar ao setor contábil as garantias
contratuais para registros e ajustes contábeis concomitantes a execução do contrato, as
alterações contratuais, vigência e finalização desses contratos objetivando atender o
regimento interno do órgão e as regras previstas nos artigos 55, VI, 56, §1º da Lei de
Licitações.

Os registros contábeis devem ser realizados, tempestivamente, e seus efeitos
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evidenciados nas demonstrações contábeis do período com os quais se relacionam e
reconhecidos, portanto, pelos respectivos fatos geradores.

Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).

Em análise ao questionário, conciliações bancárias contidas nos balancetes dos meses
de dezembro/2018 a abril/2019, entrevistas e análise dos documentos apresentados,
notam-se a ausência de um fluxo processual e rotinas de conformidade no setor contábil
quanto aos seguintes achados de problemas: a) Ausência ou inconsistência de registro
nos Ativos e Passivos e b) Ausência ou inconsistência da conciliação bancária.

Em relação à ausência ou inconsistência de registro nos Ativos e Passivos, verifica-se
que não há um fluxo definido na unidade contábil que identifique facilmente as
atribuições e responsabilidades de cada setor envolvido nos registros contábeis de
ativos e passivos bem como rotinas contábeis que permitam o acompanhamento
tempestivo de inclusão e baixa desses registros.

No tocante a conciliação bancária, não há fluxos/rotinas que identifique as seguintes
transações:

  - se constatar que houve uma saída de recursos financeiros de uma conta
bancária, sem o respectivo documento do Sistema Fiplan, o setor responsável pela
gestão financeira deve apurar tempestivamente o que ocorreu para registro dessa
movimentação, por exemplo: bloqueio/transferência judicial,  despesa paga através
da OBTV  Ordem Bancária de Transferência Voluntária (Sistema SICONV), ou
qualquer outro lançamento feito diretamente belo banco.

- no caso específico, em que o próprio banco transferiu os recursos de saldo de
convênios automaticamente ao convenente, o setor financeiro, em primeiro lugar
deverá informar ao setor responsável para tomar as medidas necessárias para
regularização da despesa orçamentariamente ou extra orçamentariamente,
conforme o caso.

A elaboração de um fluxo processual é de suma importância, pois esclarece as
sequencias das atividades, gera eficiência, identificam obstáculos, pontos de melhorias e
possibilita entender o processo na íntegra, e permite o compartilhamento do
conhecimento na organização, uma vez que os processos de trabalho não estarão mais
restritos a quem os executa, mas documentados para a utilização de todos na
organização.
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A inexistência de um fluxo processual técnico detalhado a ser observado pelos setores
envolvidos apresenta um risco ao controle eficiente dos registros contábeis e
uniformidade nos procedimentos dos processos contábeis.

4.3.2.3 - Recomendações

Implementar fluxo processual e rotinas de conformidade dos registros de Ativos e
Passivos com objetivo de verificar suas origens, consistências e providenciar as
regularizações necessárias.

Implementar fluxos processuais e rotinas de uniformidade na unidade contábil de forma
que possibilitem as regularizações e ajustes da conciliação bancária tempestivamente.

Elaborar fluxogramas entre os setores envolvidos com as Garantias Contratuais visando
registros contábeis tempestivos.

4.4 - SUBSISTEMA - GESTÃO DE PESSOAS

Trata-se da estrutura de informações sobre a gestão de pessoas, especialmente, quanto
à observância da legislação aplicável, a qualidade dos registros no Sistema de
Administração de Pessoas, procedimentos referentes aos principais eventos do
Subsistema, desde a admissão, deveres funcionais, estabilidade e progressão, licenças
e afastamentos, folha de pagamento, até eventos relacionados a desligamentos.

A avaliação de controle interno deste subsistema está dividida nos pontos de controle
adiante relacionados e foi realizada pelo(s) seguinte(s) auditor(es):

Fabíola Maria Belmonte Dourado, Fabio Marcelo Matos de Lima

4.4.1 - Ponto de Controle - Admissão

4.4.1.1 - Análise do Problema

Acompanhamento:

Conforme informações constantes no Relatório de Monitoramento de Recomendações
realizadas à SEDEC, atualizado até maio/2019, verificou-se que houve uma
recomendação no Relatório de Avaliação de Controle Interno do ano de 2018 no Ponto
de Controle Admissão:
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Elaborar e aplicar metologia de controle de admissão capaz de detectar e definir
procedimentos necessários para combater as impropriedades possíveis de serem
encontradas na gestão deste ato.

Tal recomendação referia-se ao achado de Publicação de nomeação de cargo em
 cuja causa apontada foi de comissão com efeitos retroativos Insuficiência na

supervisão/monitoramento da gestão dos processos.

De acordo com o Relatório de Monitoramento, a recomendação encontra-se com status
de  Após testes de controle realizados nesta Avaliação,Em Implementação.
identificou-se novamente a ocorrência do achado nesse Ponto de Controle, evidenciando
que as medidas já adotadas pelo órgão ainda não foram efetivas.

Publicação de nomeação de cargo em comissão com efeitos retroativos

Verificou-se que, durante o período de janeiro a abril de 2019, houve 51 nomeações
para cargos em comissão, ocorrendo 42 nomeações com efeitos retroativos, dentre
estas, 8 nomeações ocorridas após o ciclo da folha. Também constatou-se que as
nomeações para cargos em comissão são realizadas apenas com o nome do servidor,
sem matrícula ou outra qualificação.

A Lei Complementar nº 239, de 28 de dezembro de 2005, estabelece normas para
elaboração e padronização de atos administrativos relativos a pessoal, no âmbito do
Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e assim classifica os atos de Governo:

Art. 3º Fica definida a seguinte classificação dos atos administrativos
referentes a Recursos Humanos do Poder Executivo:

I Ato de Governo (...):

f) nomeação e exoneração de servidores públicos de provimento efetivo ou
em comissão.

Sobre a publicação desses atos, assim dispôs o art. 4º do mesmo normativo:

Art. 4º Devem ser obrigatoriamente publicados, somente tendo validade após
as publicações no órgão oficial: os atos administrativos, as portarias e as
instruções normativas.

Quanto ao conteúdo das publicações dos atos de Governo relativas a pessoal, a LC nº
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239/2005 estabeleceu:

Art. 2º É obrigatória, nos Atos de Governo relativas a pessoal, a consignação
do nome completo do servidor público, da matrícula funcional ou na
inexistência desta, do registro geral, do cadastro de pessoa física, do órgão
de lotação e, quando for o caso, data de início e término de eventos
funcionais.

O Decreto nº 27, de 08 de fevereiro de 2019, condicionou em seu art. 2º, os efeitos
financeiros e funcionais dos atos de nomeação para cargos em comissão, a partir do
primeiro dia útil após a data da publicação e dentro do mesmo ciclo de folha,
excepcionando as nomeações retroativas ocorridas dentro do mesmo ciclo da folha.

Portanto, as publicações de nomeações para cargos em comissão devem ser
tempestivas, obedecer o prazo definido pela legislação e constar a matrícula do servidor
nomeado, e, na ausência desta, informações definidas no normativo. Nomeações
intempestivas podem resultar em exercício de atividades antes de suas respectivas
publicações, falhas de alimentação no SEAP e necessidade de retificações de
informações posteriormente.

4.4.1.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Processos mal concebidos/inconsistentes (exemplo: fluxo, desenho, etc.).

Os requerimentos de nomeação devem ser encaminhados para publicação sem
especificação de data de início dos efeitos funcionais e financeiros, pois, em
conformidade com a legislação, esses efeitos ocorrerão a partir do primeiro dia útil após
a data da publicação - salvo as exceções legalmente previstas.

Ressalta-se também que os requerimentos devem conter informações completas do
servidor nomeado - nome e matrícula e, na inexistência desta, demais informações que
a legislação exige.

4.4.1.3 - Recomendações

Estabelecer procedimentos de instrução dos requerimentos de nomeações
encaminhados para publicação, em conformidade com legislação, condicionando seus
efeitos funcionais e financeiros às respectivas datas de publicações e apresentando
justificativa no caso de nomeações retroativas excepcionais.
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4.4.2 - Ponto de Controle - Cessão

4.4.2.1 - Análise do Problema

Publicação ausente, intempestiva ou deficiente do ato de cessão.

Foi identificado ato inicial de cessão contendo autorização para geração de efeitos
retroativos à sua publicação, conforme evidenciado a seguir:

Fonte: IOMAT, 05/07/2019, p. 61.

A autorização para tal cessão se deu em 04/07/2019 por parte da autoridade competente
da SEDEC, na qual já constava a indicação dos efeitos retroativos, conforme a seguir
demonstrado:
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Fonte: processo administrativo nº 225726/2019, p. 9 .

No entanto, não há em referido processo administrativo qualquer justificativa capaz de
afastar a regra geral estabelecida pela Lei Complementar Estadual nº 239/2005,
segundo a qual se infere que a publicação será requisito para a validade do ato e
consequentemente para a geração de seus efeitos, nos seguintes termos:

  Devem ser obrigatoriamente publicados, somente tendo validade após a publicação no órgão oficial: osArt. 4º

atos de governo, os atos administrativos, as portarias e as instruções normativas.

Assim, reputa-se inadequada a inclusão de efeitos retroativos em referido ato e também
em sua publicação, cujos efeitos ensejam o exercício da função pública sem o término
dos trâmites normativamente previstos, caso o servidor tenha efetivamente trabalhado
nos dias anteriores à publicação na qualidade de servidor de fato, ou até mesmo o
pagamento de dias não trabalhados, caso o servidor não tenha trabalhado efetivamente
a partir do dia da retroação e anteriormente à publicação, resultando, em ambos os
casos, na insegurança da relação jurídica que se pretende manter em relação ao
período da retroação.

4.4.2.2 - Identificação da(s) Causa(s)

Manuais, instruções ou normas (procedimentos e/ou documentos padronizados)


